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“Nossa presença, sua Segurança!” 

 

 

 

 

BOLETIM GERAL 
 

DOIS SUSPEITOS PRESOS POR TRÁFICO EM CARUARU 

 

 
 

Policiais militares da Companhia Independente de Policiamento com Moto 

(CIPMoto) com informações obtidas do Núcleo de Inteligência do Agreste (NIA) do 4º BPM 

prenderam, na terça-feira (06), dois suspeitos e apreenderam dois menores por tráfico de drogas no 

bairro Centenário, em Caruaru. 

  

Emerson Silva do Nascimento, de 20 anos; Fabion José Ferreira da Silva, de 18 anos 

e outros dois adolescentes de 15 e 17 anos estavam com 20 pedras de crack, giletes, centenas de 

bolsinhas plásticas e a quantia de R$ 112,00, em espécie. 

  

A ocorrência foi encaminhada a delegacia de plantão, onde Emerson e Fabion foram 

atuados em flagrante pelos crimes de tráfico, associação para o tráfico e corrupção de menores e 

recolhidos ao presídio de Caruaru. Os menores foram entregues aos pais. 

 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br


02    BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 009                                                

14 DE JANEIRO DE 2015 

____________________________________________________________________________________ 

 
Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 

 

1ª P A R T E 

 
I – Serviços Diários  

 

 

Para o dia 15 (QUINTA-FEIRA)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Sérgio Bezerra    BPGd 

    

Fone: 3181-1763 
 

OFICIAL DE DIA AO QCG – Ten PM P. Henrique     5ª EMG 
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª P A R T E 

 
II – Instrução 

 

 

 

1.0.0.   CURSO DE FORMAÇÃO DE SARGENTOS – PROCESSO SELETIVO (CFS 

PM/10) 

 
1.1.0.     Requerimentos Despachados 

 
Cabo QPMG Mat: 23216-5/EDVALDO MONTEIRO BEZERRA DA SILVA, convocado 

para participar do Processo Seletivo para o CFS, de acordo com o publicado no Boletim Geral nº 194, 

de 16OUT14 - Nova oportunidade para realizar o Teste de Aptidão física, ocorrido no dia 17DEZ14, 

tendo em vista que o militar encontrava-se em gozo de férias e não teria sido localizado em tempo 

hábil. - INDEFERIDO. Com base no Edital, Item IX DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, 9.7: É de 

exclusiva responsabilidade do candidato acompanhar todas as publicações referentes a este 

Processo Seletivo, sobre as quais não poderá alegar desconhecimento e Item 3.4. DO EXAME 

DE APTIDÃO FÍSICA, 3.4.1: O Exame de Aptidão Física terá caráter eliminatório, tendo em 

vista que o requerente não apresentou motivo que justificasse sua falta no dia do exame de 

Aptidão física 2. PUBLIQUE-SE. (Nota nº 003/2015/DEIP) 

 
Cabo QPMG Mat. 28740-7/AG – WASHINGTON LUIZ FERREIRA DE FREITAS - 

Adiamento do Exame Físico para o Curso de Formação de Sargento, uma vez que foi convocado 

através do BG nº 232 de 11DEZ14, em cumprimento à decisão judicial processo nº 0001059-

63.2014.8.17.0590, contudo, sofreu acidente automobilístico e na data prevista estava de licença 

médica, tendo comunicado o fato ao oficial superior do CVIP. - Deferido, face os documentos 

acostados pelo requerente e ofício 388/2014 – CVIP, de 22DEZ14. 2. PUBLIQUE-SE. (NOTA Nº 

002/2015/SRSEL). 
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3ª P A R T E 
 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativo 
 

1.0.0.    ALTERAÇÃO DE OFICIAL 

 

1.1.0.    Requerimento Despachado 

 

Capitã PM Mat. 22743-9, Ana Paula Monteiro Pereira - Concessão do Abono de 

Permanência. - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: 

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução 

nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008; 

Parecer nº 269/2014-AEAJA, de 06 JUN 2014. A implantação do Abono dar-se-á a contar de 

05/10/2010. (Processo nº 245/DGP-1, de 18 DEZ 2014). À DGP-3 para análise e implantação do 

referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 348/2014/DGP-1).        
 

2.0.0.    ALTERAÇÃO DE SARGENTO 

 

2.1.0.    Requerimentos Despachados 

 

2º Sargento Mat. 22732-3, Rubenita Arruda Soares dos Santos - Concessão do Abono de 

Permanência. - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução 

nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 01/01/2011. (Processo nº 242/DGP-1, de 18/12/2014). 

À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha 

de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal 

(CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 

345/2014/DGP-1).        

 

2º Sargento PM Mat. 22918-0, Ângela Maria dos Santos Almeida - Concessão do Abono de 

Permanência. - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução 

nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 06/05/2010. (Processo nº 212/DGP-1, de 05/12/2014). 

À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha 

de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal 

(CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 

313/2014/DGP-1).        
 

2º Sargento Mat. 23045-6, Jose Roberto Alves de Santana - Concessão do Abono de 

Permanência. - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução 

nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 27/06/2014. (Processo nº 247/DGP-1, de 22/12/2014).  

À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha 

de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal 

(CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 

350/2014/DGP-1).        
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2º Sargento Mat. 23600-4, Paulo Roberto da Silva - Concessão do Abono de Permanência. 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento 

nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 03/12/2011. (Processo nº 248/DGP-1, de 22/12/2014). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 351/2014/DGP-1).        

 
3º Sargento Mat. 22527-4, Leah Pereira Guerra - Concessão do Abono de Permanência. - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 23/02/2010. (Processo nº 239/DGP-1, de 18/12/2014). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 343/2014/DGP-1).        

 
3º Sargento Mat. 22549-5, Ajalmar Muniz de Andrade - Concessão do Abono de 

Permanência. - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução 

nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 24/08/2014. (Processo nº 250/DGP-1, de 22/12/2014). 

À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha 

de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal 

(CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 

353/2014/DGP-1).        

 
3º Sargento Mat. 22846-0, Dora D'arc Santana da Silva - Concessão do Abono de 

Permanência. - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução 

nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 01/01/2011. (Processo nº 235/DGP-1, de 18/12/2014). 

À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha 

de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal 

(CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 

338/2014/DGP-1).       

 
3º Sargento PM Mat. 23004-8, Jandi Gomes das Chagas - Concessão do Abono de 

Permanência. - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: 

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução 

nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008; 

Parecer nº 269/2014-AEAJA, de 06 JUN 2014. A implantação do Abono dar-se-á a contar de 26 

JUN 2014. (Processo nº 190/DGP-1, de 02 DEZ 2014). À DGP-3 para análise e implantação do 

referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 288/2014/DGP-1).        
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3.0.0.    ALTERAÇÃO DE CABO 

 

3.1.0.    Requerimentos Despachados 

 

Cabo Mat. 22940-7, Josefa Roseli Silva de Santana - Concessão do Abono de Permanência. 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento 

nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 01/01/2011 (Processo nº 210/DGP-1, de 05/12/2014). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 311/2014/DGP-1).        

 

Cabo PM Mat. 24046-0 Ronaldo Gomes Santos - Concessão do Abono de Permanência. - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008; Parecer nº 269/2014-

AEAJA, de 06 JUN 2014. A implantação do Abono dar-se-á a contar de 12/12/2014. (Processo 

nº231 /DGP-1, de 16 DEZ 2014). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem 

como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o 

processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos 

assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 334/2014/DGP-1).        
 

Cabo PM Mat. 24048-6 Severino José Gomes Cabral Concessão do Abono de 

Permanência. - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: 

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução 

nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008; 

Parecer nº 269/2014-AEAJA, de 06 JUN 2014. A implantação do Abono dar-se-á a contar de 

29/09/2014. (Processo nº220/DGP-1, de 11 DEZ 2014). À DGP-3 para análise e implantação do 

referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 322/2014/DGP-1).        
 

Cabo Mat. 24181-4, Carlos Moraes e Silva - Concessão do Abono de Permanência. - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 15/12/2014. (Processo nº 236/DGP-1, de 18/12/2014). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 339/2014/DGP-1).        

 
Cabo Mat. 24378-7, Jesse Silva de Souza - Concessão do Abono de Permanência. - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 17/08/2014. (Processo nº 238/DGP-1, de 18/12/2014). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 341/2014/DGP-1).        
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Cabo Mat. 24460-0, Odêmia Batista de Araújo - Concessão do Abono de Permanência. - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 07/05/2011. (Processo nº 243/DGP-1, de 18/12/2014). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 346/2014/DGP-1).        

 
Cabo PM Mat. 24620-4, Roberto Vieira da Costa - Concessão do Abono de Permanência. -

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008; Parecer nº 269/2014-

AEAJA, de 06 JUN 2014. A implantação do Abono dar-se-á a contar de 17/10/2014. (Processo nº 

216/DGP-1, de 10 DEZ 2014). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem 

como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o 

processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos 

assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 318/2014/DGP-1).        

 
Cabo PM Mat. 25056-2, Amaro José da Silva - Concessão do Abono de Permanência. - 

Deferido, conforme: O Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento 

nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008; Parecer nº 269/2014-

AEAJA, de 06 JUN 2014. A implantação do Abono dar-se-á a contar de 15/08/2013. (Processo 

nº240 /DGP-1, de 18 DEZ 2014). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem 

como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o 

processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos 

assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 342/2014/DGP-1).        

 
Cabo PM Mat. 25086-4 José Ferreira dos Anjos Concessão do Abono de Permanência. - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008; Parecer nº 269/2014-

AEAJA, de 06 JUN 2014. A implantação do Abono dar-se-á a contar de 08/09/2014. (Processo 

nº221/DGP-1, de 11 DEZ 2014). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem 

como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o 

processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos 

assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 323/2014/DGP-1).        
 

Cabo Mat. 25219-0, Luiz Felix de Souza - Concessão do Abono de Permanência. - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 13/12/2014. (Processo nº 232/DGP-1, de 16/12/2014). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 335/2014/DGP-1).        
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Cabo PM Mat. 26652-3, Ginaldo Pereira da Silva - Concessão do Abono de Permanência. 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008; Parecer nº 269/2014-

AEAJA, de 06 JUN 2014. A implantação do Abono dar-se-á a contar de 26/10/2014. (Processo nº 

229/DGP-1, de 16 DEZ 2014). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem 

como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o 

processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos 

assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 332/2014/DGP-1).        

 
Cabo Mat. 26684-1, Neide Aurea Valença Oliveira - Concessão do Abono de Permanência. 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento 

nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 26/09/2011. (Processo nº 237/DGP-1, de 18/12/2014). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 340/2014/DGP-1).        

 
Cabo Mat. 26712-0, Magaly de Melo Silva Santos - Concessão do Abono de Permanência. 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento 

nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 26/09/2011. (Processo nº 234/DGP-1, de 18/12/2014). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 337/2014/DGP-1).        

 
Cabo Mat. 26756-2, Aurea Cristina Nunes da Silva - Concessão do Abono de Permanência. 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento 

nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 26/09/2011. (Processo nº 233/DGP-1, de 16/12/2014). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 336/2014/DGP-1).        

 
Cabo Mat. 27963-3, Davison Francisco da Silva - Concessão do Abono de Permanência. -  

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 09/10/2014. (Processo nº 246/DGP-1, de 22/12/2014). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 349/2014/DGP-1).        
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4.0.0.    TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL 
 

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou no dia 12 JAN 2015, o seguinte ato: 

 

 
 

(Transcrito do DOE nº 008, de 13 JAN 2015) 

 
5.0.0.    TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO 

 

Este Comando Geral recebeu o seguinte ofício: 

 

“Associação Pernambucana dos Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares  - 

A.P.C.S.P.B.M. Ofício nº 02/2015 – ACS. A Sua Excelência o Senhor, Antônio Francisco Pereira Neto 

– Comandante Geral da PMPE. Assunto: Felicitações. Exmo. Senhor Comandante Geral. 

Cumprimentando cordialmente Vossa Excelência, utilizo-me do presente expediente para parabeniza-

lo pala assunção do cargo de maior representatividade institucional da nossa corporação. 

Aproveitamos o ensejo para desejar votos de êxito e sucesso nessa etapa, e colocamo-nos a disposição 

para tratarmos dos assuntos de interesse da nossa categoria. Alberisson Carlos da Silva – Coordenador 

da ACS PM/BM.” 

 

6.0.0.    TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

 

6.1.0.    Da Secretaria Executiva de Pessoal e Relações Institucionais 

 

 
 

(Transcrita do DOE nº 008, de 13 JAN 2015) 

 
6.2.0.    Da Secretaria de Defesa Social 
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(Transcritas do DOE nº 008, de 13 JAN 2015) 

 

6.3.0.    Da Polícia Militar de Pernambuco 
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(Transcritas do DOE nº 008, de 13 JAN 2015) 

 
7.0.0.   CLUBE DOS OFICIAIS DA PM/CBM - PE 

 

7.1.0.    Prestação de Contas 

 

O Clube dos Oficiais da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco – 

COPM/CBM-PE coloca à disposição a PRESTAÇÃO DE CONTAS referente ao mês de 

OUTUBRO/2014, visando proporcionar aos seus associados, maior transparência financeira e 

contábil de suas ações, na conformidade a seguir:  

 
TRANSCRIÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE OUTUBRO/2014  DO COPM / CBM – PE 

SALDO TRANSPORTADO MÊS ANTERIOR   

SALDO FINAL EM CAIXA DO MÊS ANTERIOR                  77.187,61 

RECEITAS DO MÊS 

EFISCO - REPASSE/ESTADO + MENSALIDADE SOCIAL  R$          60.528,48  

LOCAÇÃO ANTENA CLARO  R$            5.093,90 

ALUGUEL CAMPO SOCIETY   R$            2.000,00 

CELPE CAMPO SOCIETY   R$               758,00 

COMPESA CAMPO SOCIETY   R$               184,00 

ALUGUEL ESPAÇO HERBALIFE   R$               700,00 

ARRECADAÇÃO DO BAR   R$            3.019,00 

ARRECADAÇÃO DO RESTAURANTE   R$            2.932,40     

    ALUGUEL SALÃO  R$          10.775,00 

COMPESA  ACADEMIA 09/2014  R$                  88,00 

CELPE  ACADEMIA 09/2014  R$            2.688,00 

PRODUTOS DO CLUBE (HIDRO, NATAÇÃO, ETC)   R$            3.890,00 
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ALUGUEL ACADEMIA 10/2014   R$            3.000,00 

REEMBOLSO PLANO DE SAÚDE EXTRAMED/SULAMERICA  R$            1.380,58 

ALUGUEL ESPAÇO AULA ARTES MARCIAIS   R$               320,00                 

TOTAL DAS RECEITAS NO MÊS   R$          97.357,36  

 

DESPESAS 

DESPESAS GERAIS DE ADMINISTRAÇÃO   

COMPRA MATE.  P/BAR (BEBIDAS, ALIMENTOS, GÁS, SERV. 

PRESTADOS  E DIVERSOS)  R$           3.283,72 

COMPRA MATERIAIS P/RESTAURANTE (ALIMENTOS, GÁS, SERV. 

PRESTADOS, BEBIDAS  E DIVERSOS)  R$           3.637,03 

COMPRA MAT. DIVRS. (TRANSP, EXPED/INFORMÁTICA, ELÉTRICO, 

HIDRÁULICO, PISCINA E COMBUSTÍVEL)    R$           2.244,56    

PAGAMENTO I. S. VIEIRA QUIMICA ME (CLORO)  R$           1.824,00 

PAGAMENTO J. H. M. W SAÚDE AMBIENTAL (DEDETIZAÇÃO)  R$              160,00 

OUTRAS DESPESAS (ANIVERSARIANTE MÊS,ÁGUA 

MINERAL,CONSERTO DA BOMBA DO POÇO,ETC.)  R$            7.063,07  

TOTAL   R$          18.212,38 

DESPESAS COM PESSOAL     

ORDENADOS E SALÁRIOS   R$          15.931,00 

PAGAMENTO DARF FOLHA 09/2014  R$               203,58 

PAGAMENTO DE FÉRIAS FUNCIONÁRIOS  R$            1.300,00 

VALE TRANSPORTE  R$            1.451,24 

TOTAL   R$          18.885,82 

IMPOSTOS/DESPESAS GERADOS(AS) PELAS GESTÕES ANTERIORES  

PARCELAMENTO FGTS  No 35/78  R$               271,88 

COMPESA - COBRANÇA DE DEBITO ANTERIOR 56/90  R$            1.533,33 

PARCELAMENTO INSS COMP - 08/2014 PARC  098/120  R$            4.036,53 

PARCELAMENTO INSS COMPETENCIA 09/2014 (08 CDA'S) 37/60  R$            2.065,49 

PAGAMENTO PARC.(PFA"S) IPTU DE ALDEIA 30/120  R$               732,45 

PAGAMENTO PARC.(PFA"S) IPTU DE ALDEIA 003/120  R$               560,92 

TOTAL   R$            9.200,60    

       

ENCARGOS E IMPOSTOS     

PAGAMENTO FGTS SOBRE FOLHA COMPETÊNCIA 09/2014  R$            1.628,67 

PAGAMENTO INSS SOBRE FOLHA COMPETÊNCIA 09/2014  R$            6.736,29 

TOTAL   R$            8.364,96  

SERVIÇOS PRESTADOS POR TERCEIROS   

(PAGAMENTO DOS ADVOGADOS E CONTADOR)  R$            6.848,00 

TOTAL  R$            6.848,00 

 

DESPESAS BANCÁRIAS     

DESPESAS BANCÁRIAS DIVERSAS   R$                 83,81      

TOTAL   R$                 83,81  
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DESPESAS COM CONCERSSIONÁRIAS 

CELPE - SETEMBRO/2014  R$            6.806,50  

COMPESA - SETEMBRO/2014  R$            1.706,64 

TELEFONES - SETEMBRO/2014  R$            1.592,61 

ASSINATURA TV CLARO – SETEMBRO DE 2014  R$              195,71 

TOTAL   R$          10.301,46   

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO CLUBE DOS OFICIAIS DA POLICIA MILITAR/PE 

OUTUBRO.2014 

INVESTIMENTOS  

PATROCINIO PARA SÓCIOS DE VÔLEI, FUTVÔLEI E 

FUTEBOL(ARBITRAGENS E SUPRIMENTOS  R$               212,76 

MENSALIDADE CONSELHO NACIONAL DOS COMANDANTES 

GERAIS PM/CBM DO BRASIL  R$               434,00 

PATROCÍNIO CONFRATERNIZAÇÃO DOS OFICIAIS PM-CBM-PE PARC. 

10/10  R$            1.000,00 

PATROCÍNIO EQUIPE DE FUTEBOL DO CLUBE (EXAMES 

CARDIOLÓGICOS)   R$            2.100,00 

PATROCÍNIO XII CORRIDA DE FOGO  CBMPE  R$            1.000,00 

COLOCAÇÃO DE RODAPÉ DE GRANITO NO SALÃO, MONTAGEM E 

FRETE – PARC. 01/03  R$            1.400,00 

PATROCÍNO ALMOÇO SABRI  R$               251,22 

PATROCÍNIO JANTAR MILITAR RESERVA E REF. DO BM  R$            1.000,00 

COMEMORAÇÃO DIA DAS CRIANÇAS DO COPM  R$            1.504,84 

PATROCÍNIO DGP-BM (COMEMORAÇÃO DIA DAS CRIANÇAS)  R$               248,81 

PATROCÍNIO CIATUR (COMEMORAÇÃO DIA DAS CRIANÇAS)  R$               200,00 

TOTAL   R$            9.351,63 

TOTAL GERAL DAS DESPESAS E INVESTIMENTOS  R$          81.248,66 

SALDO EM CAIXA PARA O PROXIMO MÊS    R$          93.296,31    

(Nota nº 002/2015/CG). 

 

O Clube dos Oficiais da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco – 

COPM/CBM-PE coloca à disposição a PRESTAÇÃO DE CONTAS referente ao mês de 

NOVEMBRO/2014, visando proporcionar aos seus associados, maior transparência financeira e 

contábil de suas ações, na conformidade a seguir:  

 

TRANSCRIÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE NOVEMBRO/2014  DO COPM / CBM – PE 

 

SALDO TRANSPORTADO MÊS ANTERIOR   

SALDO FINAL EM CAIXA DO MÊS ANTERIOR                  93.296,31 
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RECEITAS DO MÊS 

EFISCO - REPASSE/ESTADO + MENSALIDADE SOCIAL  R$          60.722,81  

LOCAÇÃO ANTENA CLARO  R$            5.093,90 

ALUGUEL CAMPO SOCIETY   R$            2.000,00 

CELPE CAMPO SOCIETY   R$               866,00 

COMPESA CAMPO SOCIETY   R$               208,00 

ALUGUEL ESPAÇO HERBALIFE   R$               700,00 

ARRECADAÇÃO DO BAR   R$            3.067,00 

ARRECADAÇÃO DO RESTAURANTE   R$            2.939,80     

    ALUGUEL SALÃO  R$            4.920,00 

COMPESA  ACADEMIA   R$                  80,00 

CELPE  ACADEMIA   R$            3.284,00 

PRODUTOS DO CLUBE (HIDRO, NATAÇÃO, ETC)   R$           4.165,00 

ALUGUEL ACADEMIA    R$            3.000,00 

REEMBOLSO PLANO DE SAÚDE EXTRAMED/SULAMERICA  R$            1.284,89 

ALUGUEL ESPAÇO AULA ARTES MARCIAIS - SALA  R$               200,00                 

TOTAL DAS RECEITAS NO MÊS   R$          95.531,40  

 

DESPESAS 

DESPESAS GERAIS DE ADMINISTRAÇÃO   

COMPRA MATE.  P/BAR (BEBIDAS, ALIMENTOS, GÁS, SERV. 

PRESTADOS, GRÁFICA  E DIVERSOS)  R$           2.543,19 

COMPRA MATERIAIS P/RESTAURANTE (ALIMENTOS, GÁS, SERV. 

PRESTADOS, GRÁFICA  E DIVERSOS)  R$           2.976,95 

COMPRA MAT. DIVRS. (TRANSP, EXPED/INFORMÁTICA, ELÉTRICO, 

HIDRÁULICO, PISCINA E COMBUSTÍVEL)    R$           2.093,32    

PAGAMENTO I. S. VIEIRA QUIMICA ME (CLORO)  R$           1.824,00 

PAGAMENTO J. H. M. W SAÚDE AMBIENTAL (DEDETIZAÇÃO)  R$              160,00 

OUTRAS DESPESAS (ANIVERSARIANTES DO  MÊS, ÁGUA MINERAL, 

CONSERTO BOMBAS POÇO, SERV. PRESTADOS, CARRO PIPA, 

COMPRA 01 IMPRESSORA PARC. 04/05, CONFECÇ. CARTEIRAS 

SÓCIOS PARC. 01/05, SERV.  GRÁFICOS E DIVERSOS)  R$            6.846,85  

TOTAL   R$          16.444,31 

DESPESAS COM PESSOAL     

ORDENADOS E SALÁRIOS   R$          18.018,00 

PAGAMENTO DARF IRRF S/FOLHA 10/2014  R$                  10,61  

PAGAMENTO DARF PIS S/FOLHA 10/2014  R$               211,04 

ADIANTAMENTO 1ª PARCELA 13º SALÁRIO  R$          11.004,00 

VALE TRANSPORTE  R$            1.504,64 

TOTAL   R$          30.748,29 

IMPOSTOS/DESPESAS GERADOS(AS) PELAS GESTÕES ANTERIORES  

PARCELAMENTO FGTS  No 36/78  R$               273,60 

COMPESA - COBRANÇA DE DEBITO ANTERIOR 57/90  R$            1.533,33 
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PARCELAMENTO INSS COMP - 11/2014 PARC  099/120  R$            4.047,94 

PARCELAMENTO INSS COMPETENCIA 11/2014 (08 CDA'S) 38/60  R$            2.080,97 

PAGAMENTO PARC.(PFA"S) IPTU DE ALDEIA 031/120  R$               732,45 

PAGAMENTO PARC.(PFA"S) IPTU DE ALDEIA 004/120  R$               560,92 

TOTAL   R$            9.229,21    

ENCARGOS E IMPOSTOS     

PAGAMENTO FGTS SOBRE FOLHA COMPETÊNCIA 10/2014  R$            1.688,28 

PAGAMENTO INSS SOBRE FOLHA COMPETÊNCIA 10/2014  R$            6.991,75 

TOTAL   R$            8.680,03  

SERVIÇOS PRESTADOS POR TERCEIROS   

(PAGAMENTO DOS ADVOGADOS E CONTADOR)  R$            6.848,00 

TOTAL  R$            6.848,00 

 

DESPESAS BANCÁRIAS     

DESPESAS BANCÁRIAS DIVERSAS   R$                 83,17      

TOTAL   R$                 83,17  

DESPESAS COM CONCERSSIONÁRIAS 

CELPE - OUTUBRO/2014  R$            7.253,51  

COMPESA - OUTUBRO/2014  R$            1.706,64 

TELEFONES - OUTUBRO/2014  R$            1.707,91 

ASSINATURA TV CLARO – OUTUBRO DE 2014  R$              195,71 

TOTAL   R$          10.863,77   

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO CLUBE DOS OFICIAIS DA POLICIA MILITAR/PE 

NOVEMBRO.2014 

INVESTIMENTOS  

PATROCINIO PARA SÓCIOS DE VÔLEI, FUTVÔLEI E FUTEBOL 

(ARBITRAGEM E SUPRIMENTOS)  R$               195,51 

PATROCÍNIO CONFRATERNIZAÇÃO GBS  R$               300,00 

DECORAÇÃO DE NATAL DO COPM   R$               680,20 

PATROCÍNIO II TORNEIO FUTSAL - OFICIAIS  CBMPE  R$               170,61 

COLOCAÇÃO DE RODAPÉ DE GRANITO NO SALÃO, MONTAGEM E 

FRETE – PARC. 02/03  R$            1.400,00 

PATROCÍNO ALMOÇO SABRI  R$               250,83 

TOTAL   R$            2.997,15 

TOTAL GERAL DAS DESPESAS E INVESTIMENTOS  R$          85.893,93 

SALDO EM CAIXA PARA O PROXIMO MÊS    R$          99.933,78    

((Nota nº 001/2015/CG). 
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8.0.0.    DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO AO SISTEMA DE SAÚDE 

 

8.1.0.    Extrato de Contrato 

 

Nº 001/15 

 

 

 

 

 
 

(Transcrito do DOE nº 008, de 13 JAN 2015) 
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9.0.0.   PASSAGENS DE FUNÇÕES 

 

9.1.0   Realização 

 

9.1.1.   Programação 

 

Realizar-se-á conforme programação abaixo a Cerimônia de Passagens de Funções de 

Chefe da 1ª e 3ª Seção do Estado-Maior Geral (EMG) e de Comandantes de Organização Militar 

Estadual (OME) da Diretoria Integrada Metropolitana (DIMPM), da Diretoria Integrada Especializada  

(DIRESP), da Diretoria Integrada do Interior I (DINTER-I) e da Diretoria Integrada do Interior II 

(DINTER-II), sendo eles: 1ºBPM; 2ºBPM; 4ºBPM; 6ºBPM; 7ºBPM; 8º BPM; 9ºBPM; 11ºBPM; 

12ºBPM; 13ºBPM; 14º BPM; 16ºBPM; 19ºBPM; 20ºBPM; 21ºBPM; 23ºBPM (Batalhão de Polícia 

Militar); Batalhão de Polícia de Radiopatrulha (BPRp); Batalhão de Polícia de Choque 

(BPCHOQUE); Batalhão de Polícia Rodoviário (BPRv) e das Companhias Independentes: Companhia 

Independente de Policiamento com Cães (CIPCÃES); Companhia Independente de Policiamento de 

Meio Ambiente (CIPOMA); Companhias Independentes de Policiamento Com Motocicleta 

(CIPMOTO); Companhia Independente de Apoio ao Turista (CIATUR); 1ª Companhia Independente 

de Polícia Militar (1ª CIPM); 5ª Companhia Independente de Polícia Militar (5ª CIPM) e 8ª 

Companhia Independente de Polícia Militar (8ª CIPM). 

Programação: 

 

1) Dia: 14 de janeiro de 2015 (quarta-feira); 

 

2) Local: Auditório II do Centro de Formação dos Servidores e Empregados Públicos do 

Estado de Pernambuco (CEFOSPE), situado na Rua Tabira, s/n - Boa Vista, Recife, PE; 

 

3) Hora: 16h 

4) Comparecimento:  

 

- Comandante-Geral, Chefe do Estado-Maior Geral (EMG), Diretor Geral de 

Administração (DGA), Diretor de Planejamento Operacional (DPO); 

- Oficiais Substituídos e Substitutos; 

- Diretores das Diretoria Integrada Metropolitana (DIMPM) e Diretoria Integrada 

Especializada (DIRESP); 

- Comandantes das OME subordinadas às DIM e DIRESP (exceto a CIOSAC); 

- Subcomandantes acompanhados de 03 (três) Oficiais.  

 

5) Uniforme: 
 

- Condutor das Passagens de Funções: 3º “B”; 

- Oficiais Substituto e Substituído: 3º “A”, desarmados e com barretas; 

- Assistência: 3º “B”; 

- Porta Bandeira: 4º “A”, armado com espada. (NOTA DE SERVIÇO Nº 3ªEMG – 

003/2015). 
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4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 
 

 

1.0.0.    DISCIPLINA  

 

1.1.0.    Solução do Inquérito Policial Militar 

 

Nº 003/2014 

 

Origem: Portaria nº. 003/14-DPJM, de 07 de outubro de 2014. 

Encarregado: Cap QOPM 970040-4/DPO – ANDERSON JOSÉ TEIXEIRA CAVALCANTI DE 

BARROS. 

Indiciado: Cb PM Mat. 920845-3/DPO – IRÁVIO ANTÔNIO DA SILVA. 

Fato a apurar:  A autenticidade da emissão de Atestados Médicos concedidos ao então Sd PM Mat. 

920845-3/DPO – IRÁVIO ANTÔNIO DA SILVA, nos dias 22 e 27 de junho de 2014, 

vindo consequentemente, a não trabalhar na Operação São João/2014. 

 

Por ocasião das comemorações dos festejos juninos, na cidade de Caruaru-PE, no mês de 

junho de 2014, foi necessário o deslocamento de efetivo policial da atividade-meio (expediente 

administrativo) do Quartel do Comando Geral da PMPE, para aquele município. 

Sendo assim, o então Sd PM Mat. 920845-3/DPO – IRÁVIO ANTÔNIO DA SILVA, que 

servia na Diretoria de Planejamento Operacional, foi escalado nos dias 22 e 27 de junho de 2014, no 

horário das 21h00 às 05h00, tendo deixado de comparecer nestes dias sob a alegação de se encontrar 

de atestado médico. 

No dia 22JUN2014, o então Sd PM IRÁVIO deslocou-se ao Hospital Regional de 

Palmares-PE, onde foi atendido pelo Dr. DIOGO LUIS TABOSA DE OLIVEIRA SILVA, CRM 

18430, que lhe concedeu 02 (dois) dias de afastamento do trabalho, por o militar supracitado ter 

alegado diarreia e ânsia de vômito. 

Por ainda se encontrar sentindo os mesmos sintomas, o então Sd PM IRÁVIO, declarou 

que retornou ao médico que o atendera, no dia 27JUN2014, só que desta feita, a consulta médica se 

realizou na residência do profissional de saúde, tendo lhe sido concedido, novamente, 02 (dois) dias de 

afastamento do serviço, fato confirmado pelo Dr. DIOGO LUIS, em seu termo, fl. 062. 

 

 “Que quanto ao segundo atestado, atendeu o citado policial em sua (do declarante) 

residência, na Rua Padre Carapuceiro, nº 813, Edfº Sun Park, Boa Viagem, Recife-PE, na data 

registrada na cópia apresentada (27 de junho de 2014)”. 

 

O médico anteriormente citado, confirma ainda em seu termo que assinou os dois 

afastamentos do serviço: 

 

 “Perguntado a testemunha se confirma as assinaturas e preenchimento das cópias 

apresentadas. RESPONDEU que sim”. 

    

Dado a similaridade entre os atestados médicos, instaurou-se a presente investigação, sendo 

o Instituto de Criminalística consultado para se manifestar sobre a autenticidade dos documentos, onde 

o Perito CARLOS BARRETO DE FREITAS, concluiu: 
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 “As cópias dos atestados médicos enviados a exame pericial foram resultantes de 

montagem, haja vista, as alterações físicas exibidas no campo pertinente ao dia, especificamente nas 

expressões numéricas, “22” e “27”, porém, não se podendo determinar qual deles foi utilizado como 

matriz” (Fl. nº 072). 
 

Sendo assim, por tudo até aqui exposto, e dado as provas apresentadas, este Subcomando 

Geral RESOLVE:   

  

I – Concordar com o parecer do Encarregado do presente IPM; 
 

II - Indiciar o Cb PM Mat. 920845-3/DPO – IRÁVIO ANTÔNIO DA SILVA, pelo uso de 

documento falso; 
 

III - Remeter os autos do IPM a Central de Inquéritos do Ministério Público; 

 

IV – Remeter cópia do Relatório e da presente Solução à Corregedoria Geral da SDS e à 2ª 

Seção do Estado-Maior Geral (2ª EMG); 

 

V – Remeter cópia do presente IPM para o Conselho Regional de Medicina, para 

conhecimento e providências julgadas necessárias, quanto as declarações prestadas pelo Dr. DIOGO 

LUIS TABOSA DE OLIVEIRA SILVA, CRM 18430, que são desmentidas pelo laudo pericial do 

Instituto de Criminalística; 

 

VI - Publicar esta Solução em Boletim Geral; 

 

VII - Arquivar cópia dos Autos na Delegacia de Polícia Judiciária Militar. 

 

1.2.0.    5ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos 

 

1.2.1.    Revisão de Penalidade Administrativa 

 

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, em face do 

Recurso em Mandado de Segurança Originário do TJ/PE nº 0009131-49.2003.8.17.0000 ao qual o 

Tribunal de Justiça de Pernambuco deu provimento, no sentido de garantir ao impetrante, o Ex 

Soldado da PMPE EVERALDO GUIMARÃES FERREIRA, Mat. 13284, praça de 11 de agosto de 

1978, Registro Geral nº 20638 emitido pelo Gabinete de Identificação PMPE, filho de Maria José 

Guimarães e pai desconhecido, natural de Recife-PE, nascido em 11 de abril de 1955, portador do 

Certificado de Dispensa de Incorporação nº 244.821 Série G expedido pela 21ª Circunscrição do 

Serviço Militar da 7ª Região Militar do Ministério do Exército, o direito à revisão da pena disciplinar 

de licenciamento ex-officio das fileiras da Polícia Militar de Pernambuco, que lhe foi aplicada pelo 

Comandante Geral desta Corporação. 

Para subsidiar a decisão do Comandante Geral, a 5ª Comissão Permanente de Recursos 

Administrativos Disciplinares – 5ª CPRAD, procedeu diligências no sentido de aditar informações a 

este processo e, sobretudo, que verificasse as razões disciplinares que deram mote à exclusão do ex-

servidor em tela. Observa-se que: 

O demandante ingressou no serviço ativo da Polícia de Pernambuco em 11 de agosto de 

1978 e foi licenciado ex-officio, a bem da disciplina, conforme o publicado no Boletim Geral nº 120 de 

01 de julho de 1980. 

À época de seu desligamento, o ex-miliciano em epígrafe não possuía estabilidade, nos 

termos do Art. 49, Inciso IV, alínea “a” da Lei Estadual nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares do 

Estado de Pernambuco), posto que contabilizava 01 (um) ano, 10 (dez) meses e 27 (vinte e sete) dias 

de efetivo serviço, conforme certidão. 
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Conforme foi solicitado por esta CPRAD a Diretoria de Gestão de Pessoas – DGP, foram 

feitas buscas no arquivo Geral da DGP, sendo encontrados documentos contendo registros das 

seguintes transgressões disciplinares: 4 (quatro) prisões e 1 (uma) detenção, perfazendo um total de 81 

(oitenta e um) dias de sanções disciplinares. 

 

1. PRISÃO, 08 dias, conforme publicou o BI/3º BPM nº 202 de 10 de novembro de 1978... 

2. PRISÃO, 30 dias, conforme publicou o BI/3º BPM nº 015 de 22 de janeiro de 1979... 

3. DETENÇÃO, 05 dias, conforme publicou o BI/3º BPM nº 067 de 10 de abril de 1979... 

4. PRISÃO, 08 dias, conforme pulicou o BI/3º BPM nº 119 de 28 de junho de 1979... 

5. PRISÃO, 30 dias, conforme publicou o BI/3º BPM nº 207 de 01 de novembro de 1979... 

6. LICENCIAMENTO EX-OFÍCIO publicado no Boletim Geral nº 120 de 01 de julho de 

1980. Licenciado do efetivo da Corporação de acordo com o Art. 109 §2º letra C da Lei 6783/74 

(Estatuto dos Policiais Militares) a contar de 27 de junho de 1980. 

 

No âmbito da legislação castrense, o Recurso ao qual o TJPE deu provimento busca 

amparo na Lei Estadual nº 11.817/2000 (Código Disciplinar dos Militares Estaduais de Pernambuco) 

em seus Arts. “31”, “39” e “40”, sendo que o primeiro trata da reabilitação de militares estaduais 

licenciados ou excluídos a bem da disciplina, e os demais abordam a modificação da pena disciplinar. 

 

Art. 31. “O Governador do Estado, o Secretário de Defesa Social ou os Comandantes 

Gerais das Corporações Militares Estaduais poderão... 

Parágrafo único. A reabilitação prevista neste artigo... 

Art. 39. A modificação da aplicação de pena... 

§ 1º A modificação será realizada... 

§ 2º O militar que tomar conhecimento... 

§ 3º As modificações da aplicação de pena são: 

I – Anulação; 

II – Relevação; 

III – Atenuação e  

IV – Agravação. 

Art. 40. A anulação de pena consiste... 

§1º Deve ser concedida a anulação quando... 

§2º A anulação poderá ocorrer nos seguintes prazos: 

I – em qualquer tempo e em quaisquer circunstâncias... 

  

No que respeita à legislação extra-corporação, a impetração também procura supedâneo na 

Lei Federal nº 8.112/90 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União), especificamente em seu 

Art. 174: 

Art. 174. “O processo disciplinar poderá ser revisto... 

§1º Em caso de falecimento... 

§2º No caso de incapacidade... 

 

Para o caso em questão, o Exm.º Sr. Comandante Geral da PMPE foi incumbido pelo TJPE 

de apreciar o mérito do pedido de revisão da penalidade disciplinar. Tal mister deve ser analisado 

respeitando a decisão judicial e garantindo o que for peculiar a devida garantia constitucional e legal 

do requerente, sem desprezar ou se afastar da valoração da lei disciplinar que vigia à época do 

desligamento do epigrafado ex-policial militar. 

Não pode esta Comissão omitir e não avaliar que o Ex Soldado da PMPE EVERALDO 

GUIMARÃES FERREIRA inclusive cumpriu pena na Penitenciária Agrícola de Itamaracá conforme 

atestado, tendo ficado recluso do ano de 1981 a 1984. 
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A luz da legislação à época o requerente atingiu o comportamento MAU, não podendo 

permanecer na corporação. 

Vemos, então, que objetiva o pleiteante a modificação da sanção disciplinar que o 

desfavoreceu, ou seja, colima a anulação da pena de licenciamento a bem da disciplina. Todavia, como 

rezam os dispositivos legais aventados, é condição “sine qua non” que esteja devidamente 

comprovado ter havido ilegalidade ou injustiça no processo disciplinar que resultou na demissão do 

ex-servidor e, uma vez que o recorrente não apresentou provas, nem mesmo fez menção a fatos novos 

capazes de ensejar entendimento diverso, resta-nos pugnar pela improcedência do pleito, em face da 

ausência elementos que fundamentem a modificação da pena disciplinar. 

 

Ante o exposto, este Comando Geral RESOLVE: 

 

I - Apreciar o mérito do pedido de revisão disciplinar interposto pelo Ex-Soldado da PMPE 

EVERALDO GUIMARÃES FERREIRA, tomando por base os Arts. “31”, “39” e “40” da Lei 

Estadual 11.817/2000, mantendo a pena imposta ao citado ex-servidor, por entender que não houve 

injustiça ou ilegalidade no processo administrativo disciplinar que deu mote a sua exclusão das fileiras 

desta Corporação; 

 

II - Determinar ao Sr. Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta decisão ao 

Exmo. Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas cabíveis; 

 

III - Publicar o presente feito em Boletim Geral; 

 

IV - Cumpra-se.  

 

--oo(0)oo-- 
 

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, em face do 

Recurso em Mandado de Segurança Originário do TJ/PE nº 0009131-49.2003.8.17.0000 ao qual o 

Tribunal de Justiça de Pernambuco deu provimento, no sentido de garantir ao impetrante, o Ex 

Soldado da PMPE FRANCISCO DA CRUZ AMORIM FILHO, Mat. 27896-3, praça de 17 de 

dezembro de 1986, filho de Francisco da Cruz Amorim e Berenice Santiago Amorim, natural de 

Recife – PE, nascido em 15 de janeiro de 1967, portador do Certificado de Dispensa de Incorporação 

RA 210782142124 expedido pela 21ª Circunscrição do Serviço Militar do Ministério do Exército., o 

direito à revisão da pena disciplinar de licenciamento ex-oficio das fileiras da Polícia Militar de 

Pernambuco, que lhe foi aplicada pelo Comandante Geral desta Corporação. 

Para subsidiar a decisão do Comandante Geral, a 5ª Comissão Permanente de Recursos 

Administrativos Disciplinares – 5ª CPRAD, procedeu diligências no sentido de aditar informações a 

este processo e, sobretudo, que verificasse as razões disciplinares que deram mote à exclusão do ex-

servidor em tela. Observa-se que: 

O demandante ingressou no serviço ativo da Polícia de Pernambuco em 17 de dezembro de 

1986 e foi licenciado ex-officio, a bem da disciplina, conforme o publicado no Boletim Geral nº 238 de 

19 de dezembro de 1990. 

À época de seu desligamento, o ex-miliciano em epígrafe não possuía estabilidade, nos 

termos do Art. 49, Inciso IV, alínea “a” da Lei Estadual nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares do 

Estado de Pernambuco), posto que contabilizava 05 (cinco) anos, 08 (oito) meses e 28 (vinte e oito) 

dias de efetivo serviço, conforme certidão. 

Conforme foi solicitado por esta CPRAD a Diretoria de Gestão de Pessoas – DGP, foram 

feitas buscas no arquivo Geral da DGP, sendo encontrados documentos contendo registros das 

seguintes transgressões disciplinares: 4 (quatro) prisões e 1 (uma) detenção, perfazendo um total de 

110 (cento e dez) dias de sanções disciplinares. 
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1. PRISÃO, 30 dias, conforme publicou o BI/6º BPM nº 018 de 27 de janeiro de 1988... 

2. DETENÇÃO, 10 dias, conforme publicou o BI/6º BPM nº 174 de 20 de setembro de 

1989... 

3. PRISÃO, 10 dias, conforme publicou o BI/6º BPM nº 149 de 10 de agosto de 1988... 

4. PRISÃO, 30 dias, conforme pulicou o BI/6º BPM nº 158 de 23 de agosto de 1988... 

5. PRISÃO, 30 dias, conforme publicou o BI/6º BPM nº 230 de 07 de novembro de 1990... 

6. LICENCIAMENTO EX-OFÍCIO publicado no Boletim Geral nº 238 de 19 de dezembro 

de 1990. 

 

No âmbito da legislação castrense, o Recurso ao qual o TJPE deu provimento busca 

amparo na Lei Estadual nº 11.817/2000 (Código Disciplinar dos Militares Estaduais de Pernambuco) 

em seus Arts. “31”, “39” e “40”, sendo que o primeiro trata da reabilitação de militares estaduais 

licenciados ou excluídos a bem da disciplina, e os demais abordam a modificação da pena disciplinar. 

 

Art. 31. “O Governador do Estado, o Secretário de Defesa Social ou os Comandantes 

Gerais das Corporações Militares Estaduais poderão... 

Parágrafo único. A reabilitação prevista neste artigo... 

Art. 39. A modificação da aplicação de pena... 

§ 1º A modificação será realizada... 

§ 2º O militar que tomar conhecimento... 

§ 3º As modificações da aplicação de pena são: 

I – Anulação; 

II – Relevação; 

III – Atenuação e  

IV – Agravação. 

Art. 40. A anulação de pena consiste... 

§1º Deve ser concedida a anulação quando... 

§2º A anulação poderá ocorrer nos seguintes prazos: 

I – em qualquer tempo e em quaisquer circunstâncias... 

  

No que respeita à legislação extra-corporação, a impetração também procura supedâneo na 

Lei Federal nº 8.112/90 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União), especificamente em seu 

Art. 174: 

Art. 174. “O processo disciplinar poderá ser revisto... 

§1º Em caso de falecimento... 

§2º No caso de incapacidade... 

 

Para o caso em questão, o Exm.º Sr. Comandante Geral da PMPE foi incumbido pelo TJPE 

de apreciar o mérito do pedido de revisão da penalidade disciplinar. Tal mister deve ser analisado 

respeitando a decisão judicial e garantindo o que for peculiar a devida garantia constitucional e legal 

do requerente, sem desprezar ou se afastar da valoração da lei disciplinar que vigia à época do 

desligamento do epigrafado ex-policial militar. 

Vemos, então, que objetiva o pleiteante a modificação da sanção disciplinar que o 

desfavoreceu, ou seja, colima a anulação da pena de licenciamento a bem da disciplina. Todavia, como 

rezam os dispositivos legais aventados, é condição “sine qua non” que esteja devidamente 

comprovado ter havido ilegalidade ou injustiça no processo disciplinar que resultou na demissão do 

ex-servidor e, uma vez que o recorrente não apresentou provas, nem mesmo fez menção a fatos novos 

capazes de ensejar entendimento diverso, resta-nos pugnar pela improcedência do pleito, em face da 

ausência elementos que fundamentem a modificação da pena disciplinar. 
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Ante o exposto, este Comando Geral RESOLVE: 

 

I - Apreciar o mérito do pedido de revisão disciplinar interposto pelo Ex-Soldado da PMPE 

FRANCISCO DA CRUZ AMORIM FILHO, tomando por base os Arts. “31”, “39” e “40” da Lei 

Estadual 11.817/2000, mantendo a pena imposta ao citado ex-servidor, por entender que não houve 

injustiça ou ilegalidade no processo administrativo disciplinar que deu mote a sua exclusão das fileiras 

desta Corporação; 

 

II - Determinar ao Sr. Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta decisão ao 

Exmo. Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas cabíveis; 

 

III - Publicar o presente feito em Boletim Geral; 

 

IV - Cumpra-se. 
 

 

--oo(0)oo-- 

 

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, em face do 

Recurso em Mandado de Segurança Originário do TJ/PE nº 0009131-49.2003.8.17.0000 ao qual o 

Tribunal de Justiça de Pernambuco deu provimento, no sentido de garantir ao impetrante, o Ex-

Soldado da PMPE EZEQUIEL CABRAL SANTOS DE OLIVEIRA, Mat. 19764, praça de 30 de 

setembro de 1982, filho de Guilherme Romualdo e Maria Cabral Santos de Oliveira, portador do 

Certificado de Dispensa de Incorporação nº 691025 Série L expedido pela 21ª Circunscrição do 

Serviço Militar do Ministério do Exército, o direito à revisão da pena disciplinar de licenciamento ex-

officio das fileiras da Polícia Militar de Pernambuco, que lhe foi aplicada pelo Comandante Geral 

desta Corporação. 

Para subsidiar a decisão do Comandante Geral, a 5ª Comissão Permanente de Recursos 

Administrativos Disciplinares – 5ª CPRAD, procedeu diligências no sentido de aditar informações a 

este processo e, sobretudo, que verificasse as razões disciplinares que deram mote à exclusão do ex-

servidor em tela. Observa-se que: 

O demandante ingressou no serviço ativo da Polícia de Pernambuco em 30 de setembro de 

1982 e foi licenciado ex-officio, a bem da disciplina, conforme o publicado no Boletim Geral nº 031 de 

18 de dezembro de 1986. 

À época de seu desligamento, o ex-miliciano em epígrafe não possuía estabilidade, nos 

termos do Art. 49, Inciso IV, alínea “a” da Lei Estadual nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares do 

Estado de Pernambuco), posto que contabilizava 03 (três) anos, 06 (seis) meses e 28 (vinte e oito) dias 

de efetivo serviço, conforme certidão. 

Conforme foi solicitado por esta CPRAD a Diretoria de Gestão de Pessoas – DGP, foram 

feitas buscas no arquivo Geral da DGP, sendo encontrados documentos contendo registros das 

seguintes transgressões disciplinares: 2 (duas) prisões, 2 (duas) detenções e uma repreensão, 

perfazendo um total de 56 (cinquenta e seis) dias de sanções disciplinares. 

 

1. REPREENSÃO, conforme BI/1º BPM nº 119 de 30 de julho de 1983... 

2. PRISÃO, 30 dias, conforme publicou o BI/1º BPM nº 214 de 24 de novembro de 1983... 

3. DETENÇÃO, 08 dias, conforme publicou o BI/1º BPM nº 084 de 04 de maio de 1984... 

4. PRISÃO, 08 dias, conforme pulicou o BI/1º BPM nº 127 de 10 de julho de 1985... 

5. DETENÇÃO, 10 dias, conforme publicou o BI/1º BPM nº 186 de 17 de outubro de 

1985... 
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6. LICENCIAMENTO EX-OFFÍCIO publicado no Boletim Geral nº 031 de 18 de 

dezembro de 1986, nos termos da letra “c” do §2º e Item II do art. 109 da Lei 6783/74 (Estatuto dos 

Policiais Militares), combinado com o Item I do 1º do Art. 31 do Decreto Lei 6752/80 de 01 de 

outubro de 1980, Regulamento Disciplinar da Polícia Militar, e atendendo a solicitação do 

Comandante do 1º BPM formulada através do Ofício nº 110/86-P/1 datado de 17 de fevereiro de 1986. 

 
No âmbito da legislação castrense, o Recurso ao qual o TJPE deu provimento busca 

amparo na Lei Estadual nº 11.817/2000 (Código Disciplinar dos Militares Estaduais de Pernambuco) 

em seus Arts. “31”, “39” e “40”, sendo que o primeiro trata da reabilitação de militares estaduais 

licenciados ou excluídos a bem da disciplina, e os demais abordam a modificação da pena disciplinar. 

 
Art. 31. “O Governador do Estado, o Secretário de Defesa Social ou os Comandantes 

Gerais das Corporações Militares Estaduais poderão... 

Parágrafo único. A reabilitação prevista neste artigo... 

Art. 39. A modificação da aplicação de pena... 

§ 1º A modificação será realizada... 

§ 2º O militar que tomar conhecimento... 

§ 3º As modificações da aplicação de pena são: 

I – Anulação; 

II – Relevação; 

III – Atenuação e  

IV – Agravação. 

Art. 40. A anulação de pena consiste... 

§1º Deve ser concedida a anulação quando... 

§2º A anulação poderá ocorrer nos seguintes prazos: 

I – em qualquer tempo e em quaisquer circunstâncias... 

  
No que respeita à legislação extra-corporação, a impetração também procura supedâneo na 

Lei Federal nº 8.112/90 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União), especificamente em seu 

Art. 174: 

Art. 174. “O processo disciplinar poderá ser revisto... 

§1º Em caso de falecimento... 

§2º No caso de incapacidade... 

 
Para o caso em questão, o Exm.º Sr. Comandante Geral da PMPE foi incumbido pelo TJPE 

de apreciar o mérito do pedido de revisão da penalidade disciplinar. Tal mister deve ser analisado 

respeitando a decisão judicial e garantindo o que for peculiar a devida garantia constitucional e legal 

do requerente, sem desprezar ou se afastar da valoração da lei disciplinar que vigia à época do 

desligamento do epigrafado ex-policial militar. 

 

Vemos, então, que objetiva o pleiteante a modificação da sanção disciplinar que o 

desfavoreceu, ou seja, colima a anulação da pena de licenciamento a bem da disciplina. Todavia, como 

rezam os dispositivos legais aventados, é condição “sine qua non” que esteja devidamente 

comprovado ter havido ilegalidade ou injustiça no processo disciplinar que resultou na demissão do 

ex-servidor e, uma vez que o recorrente não apresentou provas, nem mesmo fez menção a fatos novos 

capazes de ensejar entendimento diverso, resta-nos pugnar pela improcedência do pleito, em face da 

ausência elementos que fundamentem a modificação da pena disciplinar. 
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Ante o exposto, este Comando Geral RESOLVE: 

 

I - Apreciar o mérito do pedido de revisão disciplinar interposto pelo Ex-Soldado da PMPE 

EZEQUIEL CABRAL SANTOS DE OLIVEIRA, tomando por base os Arts. “31”, “39” e “40” da Lei 

Estadual 11.817/2000, mantendo a pena imposta ao citado ex-servidor, por entender que não houve 

injustiça ou ilegalidade no processo administrativo disciplinar que deu mote a sua exclusão das fileiras 

desta Corporação; 

 

II - Determinar ao Sr. Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta decisão ao 

Exmo. Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas cabíveis; 

 

III - Publicar o presente feito em Boletim Geral; 

 

IV - Cumpra-se. 
 

 

 

 

 

 

 NECI MARIA ALVES CAMELO- CAP QOAPM 
Resp. p/ Ajudância Geral 

 

 

 

 

C O N F E R E: 
 

 

 

 
 

MENSAGEM BÍBLICA 

 

E guardai os meus estatutos, e cumpri-os. Eu sou o Senhor que vos santifica. (Levítico 

20:8) 

 
 

http://www.bibliaonline.com.br/acf/lv/20/8
http://www.bibliaonline.com.br/acf/lv/20/8

